
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.808 - PI (2017/0061514-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ  
ADVOGADOS : FELIPE DE FIGUEIREDO LIMA  - PI007015 

 DÉCIO FREIRE E OUTRO(S) - PI007396A
RECORRIDO : MUNICIPIO DE NOVA SANTA RITA 
ADVOGADO : NOEME MARQUES DA SILVA E OUTRO(S) - PI012808 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL.  FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
PARA MUNICÍPIO DO INTERIOR DO PIAUÍ. IMPOSSIBILIDADE DE 
FORNECIMENTO DO SERVIÇO. COBRANÇA DE DÉBITOS 
PRETÉRITOS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
como lhe foi apresentada.  
2. A indicada afronta aos arts. 104 e 360 do CC não pode ser analisada, pois o 
Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. Não houve violação do art. 461, § 6º, do Código de Processo Civil/1973, 
porquanto o Tribunal a quo fixou valor razoável para as astreintes, no importe de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pelo dia de atraso.
4. Logo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 
afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ.
5. O Tribunal local considerou que os débitos cobrados eram antigos, portanto não 
haveria razão para o corte no fornecimento da energia elétrica.
6. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
Brasília, 25 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.808 - PI (2017/0061514-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ  
ADVOGADOS : FELIPE DE FIGUEIREDO LIMA  - PI007015 
   DÉCIO FREIRE E OUTRO(S) - PI007396A
RECORRIDO : MUNICIPIO DE NOVA SANTA RITA 
ADVOGADO : NOEME MARQUES DA SILVA E OUTRO(S) - PI012808 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí assim ementado (fl. 150, 

e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO FAZER - MEDIDA LIMINAR 
INAUDITA ALTERA PARS - SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - DÍVIDA ANTIGA - IMPOSSIBILIDADE - 
CONVERSÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO RETIDO - 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO.

1. Tem-se como impossibilitada a conversão do agravo de 
instrumento em retido, quando se verifica, ainda que de modo reflexo, a 
possibilidade da decisão agravada acarretar ao agravante lesão grave e de dificil 
reparação.

2. Sendo a medida initio li tis, como de fato o é, mera providência 
acauteladora do direito reclamado pela parte, nada obsta a sua manutenção, até 
sentença final, se resta comprovado o atendimento aos pressupostos legais que a 
deve riam autorizar e que se consubstanciam no periculum in mora e no fumus 
boni júris.

3. Em se tratando de cobrança de divida antiga, torna-se 
impossível a suspensão do fornecimento de energia elétrica, devendo os valores 
supostamente inadimplidos serem exigidos pelos meios jurídicos apropriados. 
Precedentes.

4. Recurso conhecido e não provido.

A parte recorrente alega violação dos arts. 461, § 6º, 535, II, e 743 do CPC 

de 1973; do art. 6º, § 3º, II, da Lei 8.987/1995 e dos arts. 104 e 360 do CC. Afirma que o 

acórdão recorrido foi omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 

204, e-STJ).
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Aduz que a multa diária fixada no valor de R$ 5.000,00 é exorbitante (fl. 204, 

e-STJ).

Registra que o corte no fornecimento de energia elétrica dos inadimplentes é 

legitimo, inclusive quando o usuário é um Município (fl. 208, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 187-191, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.808 - PI (2017/0061514-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.3.2017.

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.
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III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/2/2014).

A indicada afronta aos arts. 104 e 360 do CC não pode ser analisada, pois o 

Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior 

Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 

tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 

espécie, a Súmula 211/STJ.  

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
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da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).
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Não houve violação do art. 461, § 6º, do Código de Processo Civil/1973, 

porquanto o Tribunal a quo fixou valor razoável para as astreintes, no importe de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), pelo dia de atraso.

Logo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.  Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.(...) ASTREINTES. REDUÇÃO 
DO VALOR. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
V. Consoante a jurisprudência do STJ, "rever o entendimento 

do Tribunal de origem, que consignou pela manutenção da multa 
cominatória fixada pelo Juízo de 1º Grau por descumprimento da decisão de 
fornecimento de medicamento, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 728.833/PE, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
09/06/2016). No mesmo sentido: "A revisão do valor arbitrado a título de 
multa exige, em regra, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que não é possível em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 
7/STJ. Tal situação, no entanto, pode ser excepcionada quando o referido 
valor se mostrar exorbitante ou irrisório, situação não verificada no caso 
dos autos" (STJ, AgRg no AREsp 844.841/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/04/2016).

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 890.563/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2016, grifei).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) IMPOSSIBILIDADE  DE  
ANÁLISE  EM  SEDE  DE  RECURSO ESPECIAL. MULTA DIÁRIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

(...)
4. A revisão do valor arbitrado a título de multa exige, em 

regra, o reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  não é 
possível  em  sede  de  recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.  
Tal  situação,  no  entanto,  pode ser excepcionada quando o referido  valor  
se  mostrar  exorbitante ou irrisório, situação não verificada no caso dos 
autos.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 844.841/PE, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/4/2016, grifei).

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO À 
SAÚDE. (...) MULTA   PREVISTA   NO   ART.   461,   §   4º,  DO  CPC/73.  
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2  - A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em 

regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado 
a título de multa diária (astreintes) pelo descumprimento de decisão judicial, 
pois tal providência igualmente exigiria incursão na seara fático-probatória 
dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 713.634/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 5/9/2016, grifei).

O Tribunal local considerou que os débitos cobrados eram antigos, portanto 

não haveria razão para o corte no fornecimento da energia elétrica, verbis:

Ademais, deve ser levado em consideração, também, que o 
Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no sentido de que, o corte 
de energia elétrica em razão de débitos antigos é ilegal e arbitrária, podendo a 
concessionária de energia elétrica utilizar dos meios ordinários de cobrança. É o 
que se pode concluir do seguinte aresto, dentre muitos outros que poderiam ser 
trazidos à baila neste ensejo.

A propósito:

PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  DO  
CONSUMIDOR. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA.  
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO 
(R$ 15.000,00).    INOCORRÊNCIA    DE    EXORBITÂNCIA.   
PRINCÍPIOS   DA PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE  
OBSERVADOS.  AGRAVO  REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A   jurisprudência   desta   Corte   consolidou-se   quanto   à 
impossibilidade  de suspensão do fornecimento de energia elétrica em virtude da 
cobrança de débitos antigos. Precedentes: AgRg no AREsp. 817.879/SP,  Rel.  
Min.  HUMBERTO  MARTINS,  DJe  12.2.2016; AgRg no AREsp. 
300.270/MG, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 24.9.2015.

2.  O valor fixado a título de danos morais fora estipulado em 
razão das  peculiaridades do caso concreto, levando em consideração o grau da  
lesividade da conduta ofensiva e a capacidade econômica da parte pagadora,  a  
fim  de  cumprir  dupla  finalidade:  ressarcimento do prejuízo  imposto  à  parte 
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recorrida e punição do causador do dano, evitando-se novas ocorrências.
3.  A  revisão do quantum a ser indenizado somente é possível 

quando exorbitante  ou  irrisória  a importância arbitrada, em violação dos 
princípios  da  razoabilidade  e  da proporcionalidade, o que não se observa in 
casu diante da quantia fixada em R$ 15.000,00 pelos danos morais  sofridos,  
decorrentes  do indevido corte no fornecimento da energia elétrica.

4.  Agravo  Regimental  da  COMPANHIA ENERGÉTICA DO 
MARANHÃO - CEMAR desprovido.

(AgRg no AREsp 718.639/MA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/10/2016).

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. DÉBITO 
PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento, no sentido de 
que o corte de energia elétrica pressupõe o inadimplemento de conta regular, 
relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento em 
razão de débitos antigos, uma vez que ainda existe demanda judicial pendente de 
julgamento em relação a esses débitos.

Precedentes. Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 817.879/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 12/2/2016).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial, e nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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 DÉCIO FREIRE E OUTRO(S) - PI007396A
RECORRIDO : MUNICIPIO DE NOVA SANTA RITA 
ADVOGADO : NOEME MARQUES DA SILVA E OUTRO(S) - PI012808 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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